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Processo nº 0251292-52.2011.8.19.0001 SENTENÇA MARILENE DA CONCEIÇÃO ALVES DE OLIVEIRA, representada por GLAUCIO ALVES DA SILVA, ambos devidamente qualificados nos autos, ajuizou ação de Obrigação de Fazer em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO e do ESTADO DO RIO DE JANEIRO em que requer a nomeação do seu representante como curador para representação nesta demanda e, no mérito, objetiva, inclusive em caráter de antecipação de tutela, sua remoção em UTI móvel para um hospital público com leito de CTI para tratamento médico necessário ao seu completo restabelecimento. Com a inicial foram apresentados os documentos de fls. 07/10. Parecer ministerial em plantão noturno às fls. 13/14. Decisão à fl. 15, em plantão noturno, que deferiu a antecipação de tutela pretendida. Citado, o Município do Rio de Janeiro apresentou agravo retido às fls. 31/39 e defesa às fls. 58/61 em que afirma que não há nos autos prova da recusa na internação da autora, sendo obrigação dos entes públicos o fornecimento de tratamento de acordo com as vagas e condições disponíveis. Citado, o Estado do Rio de Janeiro apresentou agravo retido às fls. 40/44 e contestação às fls. 45/52. Na defesa, argüi, preliminarmente, a perda superveniente de interesse processual em razão da transferência da autora para o Hospital Estadual Azevedo Lima em 25/07/2011. No mérito, sustenta a ilegalidade e impossibilidade de custeio de internação em unidade privada de saúde quando há vagas na rede pública e a existência de participação complementar da iniciativa privada quando a rede pública for insuficiente ao tratamento da população. Ofícios das partes às fls. 56/57 e 64/65 em que informam a transferência da autora para o Hospital Estadual Azevedo Lima em 25/07/2011. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A alegada perda de objeto não há que ser acolhida tendo em vista que a antecipação de tutela foi necessária à remoção e transferência da parte autora para um hospital da rede pública, confundindo-se com o mérito a responsabilidade de cada um dos réus. Presentes os pressupostos processuais de constituição e validade do processo, bem como as condições para o legítimo exercício de ação, passo ao exame do mérito, tendo em vista que a causa está madura para sentença, pois é unicamente de direito, dispensando, assim, a produção de outras provas. O Poder Judiciário é o guardião da Constituição, a última trincheira, com o dever que tem a autoridade judiciária de reparar uma lesão de direito (art. 5º, XXXVI da C.F.). Se a função do Poder Político competente pela gestão do atendimento à população no seu direito básico à vida descumpre o mandamento da Lei Maior, violando direito fundamental individual, o aplicador da lei deve redirecionar à conduta administrativa. Está, destarte, o Judiciário cumprindo o seu dever constitucional. Cumpre esclarecer que os artigos 196 e 198 da Constituição Federal apontam como dever comum dos entes da Federação a prestação de saúde e assistência pública, impondo responsabilidade solidária na prática de políticas sociais e econômicas que objetivem a redução do risco de doença e de outros agravos. Pois bem, isto é o quanto basta para se demonstrar a legitimidade de ambos os Réus para ocuparem o pólo passivo da presente demanda e responderem pela omissão em relação à transferência e internação do autor. No mérito propriamente dito, melhor sorte não tem os Réus. Observe-se o laudo de fl. 10, anexo à inicial, comprova que a transferência e internação em outra unidade tratam-se de procedimentos essenciais à manutenção da saúde do autor, em razão do quadro clínico constatado, ou seja, de pneumonia grave, que pode resultar em seu óbito. Vale lembrar que atender às necessidades médico-hospitalares, inclusive farmacêuticas, constitui obrigação solidária dos entes federados, em atendimento ao que dispõe o artigo 196 da Carta Fundamental. Destarte, não podem deixar os Réus de realizar procedimento necessário à sobrevivência de portador de doença grave e sem condições financeiras de realizá-lo. Frise-se, por fim, que a jurisprudência já é pacífica no sentido de que, neste tema, a questão orçamentária é de menor importância, porque releva sobre ela o direito a saúde e a vida. Sobre o tema, vale trazer à colação o seguinte julgado: ´É dever comum das entidades federativas cuidar da saúde e da assistência pública, à luz do disposto nos artigos 23, II e 196 da Constituição Federal. O Estado desempenha papel relevante nessa tarefa, porquanto é seu dever assegurar a todos os cidadãos, indistintamente, o direito à saúde, que é fundamental e está consagrado na Constituição da República nos artigos 6º e 196 e no art. 284 da Constituição Estadual. Sendo assim, não pode recusar o fornecimento dos remédios necessários à sobrevivência de portadora de doença grave economicamente hipossuficiente, irrelevante qualquer discussão quanto à questão orçamentária, já que prevista nos dispositivos citados...´ (Ap. Cível 2002.001.15609 - Rel. Des. Sergio Cavalieri Filho - Segunda Câmara Cível - TJRJ) Ante o exposto, na forma da fundamentação supra, JULGO PROCEDENTE o pedido para confirmar a decisão de fl. 15, que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela e, conseqüentemente, condenar os Réus à obrigação de fazer consistente na transferência e internação da autora em hospital público com Centro de Terapia Intensiva (CTI), de forma a realizar o tratamento integral de seu quadro clínico, inclusive com a realização de exames e o fornecimento dos medicamentos necessários até seu completo restabelecimento. Deixo de impor os ônus sucumbenciais ao Estado, observando a orientação do STJ, no RESP nº 469662, tendo por Relator o Min. LUIZ FUX, que entendeu não caber a realocação de verbas entre órgãos da mesma Administração, em hipótese como a presente, e ainda nos termos do verbete nº 80 da Súmula da Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Condeno ambos os réus ao pagamento da taxa judiciária em favor do FETJ, nos termos do Enunciado nº 42, contido no Aviso TJ nº 57/2010 que se referencia à Súmula nº 145 do TJ/RJ. Condeno, ainda, o Município do Rio de Janeiro ao pagamento de honorários de advogado, que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), tendo em vista a simplicidade da causa, nos termos do artigo 20, §4º, do Código de Processo Civil. Sem custas, ante a isenção legal. Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau obrigatório de jurisdição, diante do Aviso TJ nº 67 de 07.12.06, em seu Enunciado nº 07. Dê-se ciência ao Ministério Público. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 30 de março de 2012. AFONSO HENRIQUE FERREIRA BARBOSA JUIZ DE DIREITO.
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